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Divisão de Comunicação e Eventos 
 

PODER EXECUTIVO  
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
 

PORTARIA  Nº 24.509 

De 25 de Abril de 2017 

“Altera a Portaria nº 24.248, de 03 de março de 2017, que dispõe sobre a 

composição do Conselho Deliberativo do Fundo Social de Solidariedade do 

Município de Orlândia para o biênio 2017/2018”. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei; 

RESOLVE: 

Art. 1º. A Portaria nº 24.248, de 03 de março de 2017, passa a viger com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º. .......................................................................................... 
......................................................................................................... 

XIII – Márcia Lúcia Belato dos Santos, portadora do RG nº 20.102.200-

X/SSP-SP; 
XIV – Rodrigo Guilherme Colózio Paixão, portador do RG nº 28.124.069-
3/SSP-SP.” 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Orlândia, 25 de abril de 2017. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 4.636 

De 26 de abril de 2017. 
“Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso da atribuição que 

lhe confere o inciso V do artigo 90 da Lei Orgânica do Município de Orlândia;  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 1º Art. 1º. Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Turismo – COMTUR, constante do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Orlândia, 26 de abril de 2017. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

 

DECRETO Nº 4.636/2017 – ANEXO ÚNICO 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO 

- COMTUR 

CAPÍTULO 1 - DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 

Art. 1º. O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, criado como órgão 

colegiado nos termos da Lei Municipal nº 3.193, de 11 de outubro de 2011, 

bem como suas alterações através da Lei Municipal nº 3.953, de 10 de 
dezembro de 2013, têm por finalidade assessorar o Chefe do Poder Executivo 

Municipal em assuntos relacionados ao Turismo. 

Parágrafo único. A expressão Conselho Municipal de Turismo e a sigla 
COMTUR se equivalem para efeito de referência e comunicação. 

CAPÍTULO 2 - DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art. 2º. As entidades com representação no COMTUR indicarão o Conselheiro 
para um mandato de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho serão nomeados por ato do Prefeito 

Municipal. 
Art. 3º. A composição dos Conselheiros do COMTUR dar-se-á conforme o art. 

3º da Lei nº 3.953, de 10 de dezembro de 2013. 

Art. 4º. O COMTUR terá a seguinte estrutura funcional: 
I – Presidência; 

II - Colegiado; 
III - Secretaria Executiva. 

Art. 5º. O Presidente e Vice-Presidente do COMTUR serão eleitos através de 

eleição direta entre seus Conselheiros, por maioria de votos de seus integrantes 
para um período de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo Único. As eleições para Presidente e Vice-Presidente do COMTUR 

serão realizadas sempre no primeiro ano do governo municipal. 

 

 

 

 

Art. 6º. Compete ao Presidente: 
I - dirigir os trabalhos do COMTUR, convocar e presidir as sessões do 

Plenário; 

II – dar posse aos membros do Conselho; 
III - elucidar dúvidas relativas à interpretação das normas deste Regimento; 

IV - encaminhar votação de matéria submetida à decisão do Plenário; 

V - assinar as atas aprovadas nas reuniões; 

VI - assinar as deliberações do COMTUR e encaminhá-las ao Prefeito 

sugerindo os atos administrativos necessários; 

VII - designar relatores para temas examinados pelo COMTUR; 
VIII - estabelecer, através de resoluções, normas ou procedimentos 

administrativos para o funcionamento do COMTUR; 

IX - convidar especialistas ou entidades para participarem das sessões, sem 
direito a voto; 

X - resolver, com consentimento do colegiado os casos omissos deste 

Regimento. 
Art. 7°. O Colegiado é o órgão máximo de deliberação do COMTUR, 

formado por todos os seus Conselheiros. 

Art. 8º. Compete ao Colegiado: 
I - elaborar e propor leis, normas e procedimentos destinados ao Turismo, 

observadas as legislações federal, estadual e municipal que regulam a 

matéria; 
II - fornecer subsídios técnicos, para esclarecimentos relativos ao Turismo, 

aos órgãos públicos, às indústrias, ao comércio e à comunidade, 

acompanhando sua execução; 
III - propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades 

públicas e privadas com a finalidade de promover pesquisas e atividades 

ligadas ao Turismo; 
IV – eleger o Presidente e Vice-Presidente; 

V – colaborar de todas as formas com a Prefeitura, sempre que solicitado nos 

assuntos pertinentes ao Turismo; 
VI – ajudar a desenvolver programas e projetos de interesse turístico, 

visando incrementar o fluxo de turistas à cidade; 

VII - requerer informações, providências e esclarecimentos à Presidência e a 
Secretaria Executiva; 

VIII – aprovar o Regimento Interno e submetê-lo à aprovação do Prefeito 

Municipal; 
IX - exercer outras atribuições que sejam de sua competência. 

Art. 9º. Compete aos Conselheiros: 

I - comparecer e votar assiduamente às reuniões; 
II - debater as matérias em discussão; 

III - propor temas e assuntos para deliberação do Colegiado; 

IV – colaborar para o bom andamento dos trabalhos; 
V - desempenhar outras atividades que lhes decorram da constituição deste 

Regimento ou que lhes forem delegadas pelo Colegiado; 

VI – comunicar previamente quando não puder comparecer as reuniões 
plenárias, verbalmente ou por escrito. 

Art. 10. A Secretaria Executiva é o órgão auxiliar da Presidência e do 
Colegiado, encarregado de desempenhar atividades de gabinete, de apoio 

técnico e administrativo. 

Parágrafo único. O Secretário Executivo será indicado pelo Presidente. 
Art. 11. Compete à Secretaria Executiva: 

I - fornecer suporte e assessoramento técnico ao COMTUR nas atividades 

por ele deliberadas; 
II - organizar os serviços de protocolo, distribuição e arquivos do COMTUR; 

III - elaborar o relatório anual de atividades do COMTUR, submetendo-o ao 

Colegiado; 
IV - redigir, sob forma de Resoluções ou Moções, as deliberações do 

Colegiado; 

V - executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente ou 
previstas neste Regimento Interno. 

Art. 12. Compete ao Secretário Executivo: 

I – verificar o quorum para a abertura das reuniões; 
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II – leitura da ata da reunião anterior; 

III – leitura do expediente e da ordem do dia; 

IV – elaborar as atas da reunião; 

V – exercer todas as atividades julgadas necessárias para secretariar as reuniões 

do COMTUR. 

CAPÍTULO 3 - DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO 

Art. 13. O Colegiado reunir-se-á na medida do possível ordinariamente, em 

datas fixadas em calendário estabelecido mediante deliberação e, 
extraordinariamente, toda vez que convocado pelo Presidente ou solicitação de 

1/2 dos Conselheiros, com antecedência mínima de 48 horas. 

Parágrafo único. A convocação se fará através de contato telefônico, 
correspondência ou pessoalmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias, 

ou em caráter de urgência, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas. 
Art. 14. A ausência não justificada dos Conselheiros por 03 (três) reuniões 

consecutivas, ou a 05 (cinco) alternadas, no período de um ano, 

injustificadamente ou cujas justificativas não forem aceitas pelo plenário, 
implicará sua substituição no Colegiado. 

Parágrafo Único.  No caso do disposto no caput deste artigo, o Presidente do 

Conselho Municipal de Turismo – COMTUR solicitará ao dirigente ou 
representante legal do órgão ou entidade, a substituição do Conselheiro, dentro 

de um prazo de 30 dias, após aprovação do Colegiado. 

CAPÍTULO 4 – DA ORDEM DOS TRABALHOS 

Art. 15. Para dar início às reuniões do COMTUR será exigida a presença 

mínima de ½ (metade) mais 1 (um) de seus Conselheiros. 

§ 1º. Não verificada, na primeira convocação, a presença mínima exigida, o 
Presidente aguardará 15 (quinze) minutos e fará a segunda convocação, 

momento em que, estando presente ½ (metade) mais 1 (um) dos Conselheiros 

abrirá a reunião. 
§ 2º. Se persistir a falta de “quorum” quando promovida à segunda 

convocação, o Presidente do COMTUR declarará a impossibilidade de reunião 

naquela data e convocará outra reunião. 
§ 3º. Este quorum deverá permanecer até o final das votações das matérias 

previstas na reunião, sob pena de nulidade das deliberações. 
Art. 16. As reuniões serão públicas e abertas à população interessada. 

Parágrafo único. A critério dos membros do Conselho, desde que aprovada a 

participação em Plenário, os presentes na reunião poderão fazer manifestação 
oral. 

Art. 17. A ordem dos trabalhos do Conselho será a seguinte: 

I – leitura, votação, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior; 

II – expediente; 

III – ordem do dia; 

IV – outros assuntos de interesse. 
Parágrafo único. A leitura da ata poderá ser dispensada pelo plenário quando 

sua cópia tiver sido distribuída aos Conselheiros. 

Art. 18. O expediente se destina à leitura da correspondência recebida e de 
outros documentos. 

Art. 19. As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão discutidas e 

votadas na reunião em que foram apresentadas. 
§ 1º. Durante as discussões cada Conselheiro terá direito à palavra durante o 

tempo fixado pelo Presidente. 

§ 2º. Por deliberação do plenário, a matéria apresentada na reunião poderá ser 
discutida e votada na reunião seguinte, podendo qualquer Conselheiro pedir 

vistas em matéria de debate. 

Art. 20. Durante as discussões, qualquer Conselheiro poderá levantar questões 
de ordem, expondo-as dentro do prazo fixado pelo Presidente. 

Art. 21. Encerrada a discussão, poderá ser concedida à palavra a cada 

Conselheiro, pelo prazo fixado pela Presidência, para encaminhamento de 
votação. 

Art. 22. Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates em plenário. 

Art. 23. A votação poderá ser simbólica, nominal ou secreta. 
§ 1°. A votação simbólica far-se-á conservando-se sentados os que aprovam e 

levantados os que desaprovam a proposição; 

§ 2º. A votação simbólica será regra geral para as votações, somente sendo 
abandonada por solicitação de qualquer Conselheiro, aprovada em plenário; 

§ 3º. A votação nominal será feita pela chamada dos presentes, devendo o 

Conselheiro responder sim ou não, conforme sejam favoráveis ou contrários à 
preposição; 

§ 4º. A votação secreta será em uma urna indevassável, com contagem dos 

votos feita pelo Presidente, em voz alta e com o acompanhamento dos 
Conselheiros. 

Art. 24. Ao plenário cabe decidir qual o tipo de votação será efetuada. 

§ 1º. Cada Conselheiro do COMTUR terá o direito a um único voto na sessão 
plenária. 

§ 2º. O Presidente além do voto comum terá direito ao voto de desempate. 

Art. 25. As deliberações serão tomadas por maioria simples, quando presentes 
pelo menos ½ (metade) mais 1 (um) dos Conselheiros. 

Art. 26. Ao anunciar o resultado das votações, o Presidente do COMTUR 

declarará quantos votaram favoravelmente ou em contrário. 

Parágrafo único. Havendo dúvidas sobre o resultado, o Presidente do 

COMTUR poderá pedir aos Conselheiros que se manifestem novamente. 

Art. 27. Na ausência do Presidente da Plenária, este será substituído pelo 
Vice – Presidente. 

Parágrafo único. No impedimento eventual do Presidente e do Vice-

Presidente assumirá a Presidência o Secretário Executivo. 
Art. 28. As decisões do COMTUR serão registradas em ata. 

Art. 29. De cada reunião será lavrada Ata, que será lida e submetida à 

discussão, votação e aprovação na reunião subseqüente e assinadas pelos 
membros que participaram da reunião a qual se refere à Ata em discussão. 

§ 1º. A Ata será lavrada ainda que não haja reunião por falta de “quorum”, e 

nesse caso, nela serão mencionados os nomes dos Conselheiros presentes. 
§ 2º. A ata deve ser escrita seguidamente, sem rasuras ou emendas. 

§ 3º. A ata deve ser redigida em livro próprio, ou digitada em computador 

eletronicamente, com páginas rubricadas pelo Presidente do COMTUR. 
Art. 30. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do COMTUR. 

Este Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo foi aprovado 

pelo Decreto nº 4.636, de 26 de abril de 2017. 
 

DECRETO Nº 4.637 

De 26 de abril de 2017. 
“Prorroga o vencimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU e do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN no caso que especifica.” 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, usando da atribuição 

que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 

Orlândia; 

DECRETA:  

Art. 1º. O vencimento da quarta e quinta parcelas do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU do exercício 2017, fixado 
no Anexo I do Decreto nº 4.583, de 16 de novembro de 2016, fica 

prorrogado para os seguintes dias: 
 

Parcelas 
Mês do 

Vencimento 

Dia do 

Vencimento 

Nº. Cadastral do Imóvel 

(Último Algarismo) 

4ª Parcela Maio 
22 xxx.xxx.xx1 a xxx.xxx.xx5 

22 xxx.xxx.xx6 a xxx.xxx.xx0 

5ª Parcela Junho 
20 xxx.xxx.xx1 a xxx.xxx.xx5 

20 xxx.xxx.xx6 a xxx.xxx.xx0 

 

Art. 2º. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN com base 

mensal de apuração nos termos do artigo 72 da Lei Complementar nº 3.333, 
de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do Município de Orlândia -, 

e artigo 83 do Decreto nº 3.362, de 20 de abril de 2005, lançado diretamente 

pela Fazenda Municipal, que tenha seu vencimento fixado para o dia 10 dos 
meses de maio e junho, poderá ser pago até o dia 20 destes mesmos meses 

sem qualquer acréscimo ou penalidade. 

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Orlândia, 26 de abril de 2017. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
 

DECRETO Nº 4.638 

De 26 de abril de 2017. 

“Atualiza os valores das tabelas das Escalas Evolutivas dos Vencimentos 

dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Orlândia, e da 

remuneração mensal dos Conselheiros Tutelares.” 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÁNDIA, no uso da atribuição 

que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 

Orlândia; e 
Considerando que através do art. 2º da Lei Complementar nº 29, de 19 de 

abril de 2017, os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais Ativos, 

Inativos e Pensionistas foram reajustados em 5,00% (cinco por cento) sobre 
o vencimento base do mês de dezembro de 2016, incidindo referido reajuste 

a partir de 1º de abril de 2017; 

Considerando que a referida lei também fixou o piso de vencimentos dos 
servidores públicos municipais em R$ 1.211,00 (mil, duzentos e onze reais); 

Considerando que o art. 4º da Lei Complementar nº 29, de 19 de abril de 

2017, reajustou em 10 % (dez por cento) a Gratificação de Transporte e 
Gratificação de Alimentação de que trata o artigo 101 da Lei Complementar 

nº 3.544, de 28 de junho de 2007; 
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Considerando que o art. 38 da Lei nº 3.928, de 12 de junho de 2013, determina 
que a remuneração mensal do Conselheiro Tutelar será reajustada 

automaticamente na mesma época e no mesmo nível adotado para o quadro de 

funcionários da Prefeitura Municipal de Orlândia; e, finalmente 

Considerando que, sobre os valores das tabelas das Escalas Evolutivas dos 

Vencimentos dos servidores públicos municipais, como consequência do 

reajuste autorizado, deverá incidir o mesmo percentual de 5,00% (cinco por 

cento) e, ainda, ser observado o piso de vencimentos fixado, bem como o 

arredondamento para mais das frações de centavos; 

DECRETA: 

Art. 1º. Os valores dos vencimentos dos cargos e empregos públicos efetivos e 
dos cargos públicos de provimento em comissão existentes na Prefeitura 

Municipal de Orlândia, bem como a remuneração mensal dos Conselheiros 

Tutelares, passam a viger de acordo com os valores expressos em Reais (R$) 
nas tabelas dos Anexos I a IV deste Decreto. 

Art. 2º. O piso de vencimentos dos servidores públicos municipais é de R$ 

1.211,00 (mil, duzentos e onze reais). 
Art. 3º.  A Gratificação de Transporte e Gratificação de Alimentação de que 

trata o artigo 101 da Lei Complementar nº 3.544, de 28 de junho de 2007, 

ficam reajustadas para o valor de R$ 201,96 (duzentos e um reais e noventa e 
seis centavos). 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os 

seus efeitos a 1º de abril de 2017. 
Orlândia, 26 de abril de 2017. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

ANEXO I – DECRETO Nº 4.638/2017 

ESCALA EVOLUTIVA DOS VENCIMENTOS DOS CARGOS E 

EMPREGOS EFETIVOS 

 
 

ANEXO II – DECRETO Nº 4.638/2017 

ESCALA DE VENCIMENTOS DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO 

Ref. Valor Ref. Valor 

C1 1.863,00 C8 3.961,00 

C2 2.147,00 C9 4.286,00 

C3 2.341,00 C10 4.563,00 

C4 2.499,00 C11 4.878,00 

C5 2.663,00 C12 5.517,00 

C6 3.102,00 C13 6.141,00 

C7 3.293,00 C14 7.728,00 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

ANEXO III – DECRETO Nº 4.638/2017 

ESCALA EVOLUTIVA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DE 

PROFESSOR, PROFESSOR SUBSTITUTO E AUXILIAR DE 

EDUCAÇÃO A1 

 
 

ANEXO IV – DECRETO Nº 4.638/2017 

REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

Remuneração mensal R$ 2.027,00 
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